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Não tinha um intermédio do município para nada. Então, tudo era feito 
diretamente com a Regional. [...] A Regional tem a farmácia, a 
Regional fazia os atendimentos, ela recebia os processos. Então, nós 
não entrávamos nesse meio. (G1) 
 

Esse excerto ajuda a compreender que a descentralização não produziu os 

mesmos efeitos em todos os municípios. Para o município-sede de Regional, que já 

concentrava atendimento estadual do CEAF no território, a política significou a 

necessidade de criar uma organização municipal própria para assumir etapas antes 

executadas pela Regional. Já para municípios não sede, a descentralização poderia 

representar redução da dependência em relação à Regional e maior proximidade do 

serviço em relação aos usuários. 

Mesmo os participantes que relataram dificuldades na implantação 

reconheceram ganhos para os usuários. A descentralização foi associada à maior 

proximidade do serviço, à possibilidade de melhor organização do atendimento e ao 

diálogo mais direto com os pacientes: 

 

Eu entendo sim que para o paciente foi um ganho. A gente consegue 
[...] organizar um pouco melhor, conversar melhor com o paciente. 
(G1) 
 

Essa percepção também apareceu em relato de município não sede de 

Regional, no qual a descentralização foi associada à facilitação do acesso dos 

usuários e à melhor organização do atendimento: 

 

Na teoria, o Componente Especializado [...] é perfeito e, realmente, 
facilitou o acesso da população a esses medicamentos. Os pacientes 
eles ficam muito contentes [...] com essa farmácia especializada. (G2) 
 

Outro relato destacou que o CEAF passou a ser mais conhecido e incorporado 

à rotina municipal: 

 
Ampliou muito o acesso, muito mesmo. Parece que era algo muito 
distante. (G3) 
 

Para esse gestor, a ampliação do acesso também foi associada à maior 

visibilidade do componente entre profissionais da rede municipal, incluindo 

farmacêuticos, médicos e serviços de referência: 

 

Como a gente deu mais capacitações [...], então o pessoal sabe que 
existe esse componente. Parece que era algo muito distante. Então, 
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ampliou muito o acesso, muito mesmo. [...] Além dos farmacêuticos 
que estão na ponta [...] compreenderem mais, saberem ‘ah, tal 
medicamento tem no Especializado’, os médicos também. (G3) 
 

Esses excertos ampliam a compreensão sobre acesso. A descentralização não 

apenas aproximou fisicamente o ponto de atendimento, mas também aumentou a 

visibilidade do CEAF na rede municipal. Ao envolver farmacêuticos da ponta, médicos 

e serviços de referência, o componente passou a ser mais reconhecido como 

possibilidade terapêutica, favorecendo a comunicação com os usuários, a orientação 

sobre fluxos e documentos e a maior integração com os serviços locais. 

Essa interpretação dialoga com Peixoto et al. (2026), que, em revisão de 

escopo sobre a Assistência Farmacêutica na Atenção Primária à Saúde, discutem o 

acesso aos medicamentos para além de sua simples oferta. Ao sintetizarem a 

literatura sobre o tema, apresentam o acesso como relacionado à disponibilidade do 

medicamento no momento e local requeridos e à informação necessária para seu uso 

adequado, além de destacarem a necessidade de considerar o acesso aos serviços 

de saúde. 

No caso específico do CEAF, essa discussão ganha relevância porque a 

organização centralizada da dispensação pode produzir barreiras geográficas para 

usuários que residem longe dos pontos de atendimento, especialmente considerando 

o uso contínuo de medicamentos especializados por pessoas com condições crônicas 

ou debilitantes. Nesse sentido, a descentralização pode contribuir para reduzir 

barreiras de deslocamento e ampliar a acessibilidade, desde que acompanhada de 

condições adequadas de estrutura, equipe, informação e qualidade do serviço.  

A experiência do Paraná também mostrou que a descentralização da 

dispensação do CEAF pode ampliar a acessibilidade geográfica e contribuir para 

maior equidade no acesso aos medicamentos, embora seus efeitos dependam das 

condições regionais e locais de implementação (Oliveira et al., 2026; Rossignoli et al., 

2025). 

A percepção de maior autonomia local apareceu de forma mais intensa nesse 

relato. Nesse caso, a descentralização foi associada à ampliação do controle 

municipal sobre processos, usuários, estoques, renovações e dispensações: 
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Não houve impacto negativo, na verdade, foi um alívio. A gente passou 
a ter mais autonomia sobre esses processos, esses pacientes, os 
estoques. [...] A gente já resolve aqui mesmo, imediatamente, né, 
essas renovações, essas dispensações. [...] Descentralizar facilitou a 
vida de todo mundo, principalmente dos pacientes. A gente agora pode 
ter um negócio mais organizado, mais autonomia. (G2) 
 

Esse relato mostra que, em determinado contexto municipal, a 

descentralização pode favorecer maior capacidade local de organização e resposta 

quando o município consegue organizar o serviço e incorporar as novas atribuições à 

sua rotina. A autonomia local, nesse sentido, não se limita à execução das etapas 

transferidas pelo Estado, mas envolve a capacidade de organizar fluxos, acompanhar 

usuários, controlar estoques, responder às demandas e reduzir a dependência de 

instâncias regionais para atividades cotidianas. 

Essa dimensão se aproxima da compreensão da Assistência Farmacêutica 

municipal como processo integrado à gestão municipal da saúde, e não apenas como 

atividade técnico-operacional. A organização da Assistência Farmacêutica envolve 

planejamento, gestão, uso de recursos, articulação com outros setores e capacidade 

de responder às necessidades da população, o que permite interpretar a autonomia 

percebida por G2 como expressão de maior capacidade local de organização e 

resposta diante das demandas do CEAF (Mendes et al., 2024). 

Entretanto, os relatos também indicaram que a ampliação do acesso pode 

pressionar a estrutura municipal quando a descentralização não é acompanhada de 

adequado dimensionamento de espaço, equipe e fluxos de atendimento. Um dos 

participantes reconheceu que, para o usuário, o serviço ficou mais próximo, mas 

ponderou que a estrutura local passou a receber volume expressivo de pessoas e 

demandas: 

 

Para o paciente ficou melhor [...] só que, em questão estrutural, muito 
pior. Eles vêm misturado com a farmácia básica, então fica 150 
pessoas aqui dentro da mesma farmácia. (G3) 
 

Esse excerto deve ser interpretado como uma tensão entre ampliação do 

acesso e capacidade instalada. A proximidade territorial, embora relevante, não 

garante por si só a qualificação do atendimento. Para que o acesso seja efetivo, é 

necessário que o serviço disponha de ambiente adequado, equipe suficiente, 

organização dos fluxos, capacidade de orientação e condições para manter 
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atendimento contínuo e seguro. Assim, a descentralização pode reduzir barreiras 

geográficas, mas também pode deslocar para o município uma demanda significativa, 

exigindo estrutura compatível com a complexidade do componente. Essa cautela 

também aparece na literatura, que reconhece o potencial da descentralização para 

favorecer a acessibilidade geográfica, mas ressalta a necessidade de infraestrutura, 

recursos humanos, financiamento e qualidade do serviço (Oliveira et al., 2026). 

A responsabilização municipal também emergiu de forma expressiva nas falas. 

Ao assumir o atendimento direto ao usuário, o município passou a ocupar o lugar mais 

visível da política, tornando-se referência imediata para dúvidas, insatisfações e 

cobranças: 

Quando o município abre uma porta, bota o logo dele do lado, isso 
deixa o município vulnerável. A responsabilidade passou a ser do 
município. (G1) 
 

Essa fala deve ser compreendida como percepção de responsabilização prática 

e política, e não como definição jurídica de competência. No cotidiano, o usuário 

procura quem está mais próximo e acessível. Quando o atendimento ocorre em uma 

unidade municipal, é ali que ele apresenta dúvidas, insatisfações e cobranças 

relacionadas à análise de processos, exigências documentais, renovação, 

dispensação ou disponibilidade de medicamentos, ainda que parte dessas questões 

dependa de decisões, fluxos ou abastecimento estadual. 

Outro relato também associou falhas de acesso e abastecimento ao aumento 

de cobranças institucionais sobre Estado e município: 

 

As faltas aumentaram o número de judicializações contra o Estado e 
município. (G2) 

 

Esse ponto exige cautela interpretativa. A fala não permite afirmar que a 

descentralização tenha causado aumento da judicialização. Ela expressa a percepção 

de que problemas relacionados ao acesso ou à disponibilidade de medicamentos 

podem gerar cobranças dirigidas ao Estado e ao município. Esse achado dialoga com 

Osorio-de-Castro et al. (2025), cuja revisão de escopo identificou os estados como os 

principais réus nos estudos sobre judicialização de medicamentos de alto custo, de 

forma isolada ou solidária a outros entes governamentais. No presente estudo, a 

judicialização apareceu como percepção pontual de um participante e foi interpretada 

como expressão da complexidade da responsabilização pelo acesso aos 
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medicamentos, sem que se estabeleça relação causal com a descentralização do 

CEAF. 

Em conjunto, os relatos mostram que a descentralização produziu movimentos 

simultâneos, mas vivenciados de forma distinta conforme a posição do município na 

rede regional. De um lado, aproximou o CEAF dos usuários, ampliou o acesso e, em 

determinados contextos, favoreceu maior autonomia municipal sobre processos, 

estoques, renovações e dispensações. De outro, aumentou a pressão sobre a 

estrutura local e tornou o município mais exposto às demandas dos usuários, inclusive 

em situações cuja resolução depende de abastecimento, análise processual, sistemas 

ou decisões compartilhadas com o Estado. 

Essa diferença aparece de forma mais clara quando se considera a posição 

dos municípios representados pelos participantes. No município-sede de Regional, 

representado por G1, a descentralização parece ter produzido maior impacto sobre a 

estrutura municipal, pois o CEAF, antes executado diretamente pela Regional, passou 

a exigir a criação de uma nova organização local de atendimento. Nesse contexto, a 

ampliação do acesso foi reconhecida como ganho para o usuário, mas acompanhada 

de maior exposição do município às cobranças da população. Já no município não 

sede, representado por G2, a descentralização foi associada de forma mais direta à 

redução da dependência em relação à Regional, à maior autonomia sobre os 

processos e à melhoria da resolutividade local. 

Essa distinção indica que a descentralização do CEAF não deve ser 

compreendida como experiência homogênea entre os municípios. Seus efeitos 

dependem da posição ocupada na rede regional, da existência prévia ou não de 

serviços do CEAF no território, da estrutura instalada, da capacidade de organização 

local e do grau de dependência anterior em relação à Regional. Essa interpretação 

encontra respaldo em Rossignoli et al. (2025), que identificaram a Regional de Saúde 

como fator associado à velocidade de adoção e implementação da descentralização 

do CEAF no Paraná, indicando que a dimensão regional influencia a forma como a 

política se concretiza nos municípios. 

Os achados desta categoria dialogam com a dimensão teórico-analítica de 

descentralização e responsabilização municipal apresentada no Quadro 2. A 

aproximação do CEAF dos usuários ampliou, em determinados contextos, a 

autonomia municipal sobre processos, estoques e atendimentos, mas também tornou 

o município mais diretamente exposto às demandas e cobranças da população, 



93 
 

inclusive em situações cuja resolução depende de responsabilidades compartilhadas 

entre diferentes níveis de gestão. 

No campo da Administração Pública, essa responsabilização pode ser 

aproximada da noção de accountability, relacionada à transparência, à prestação de 

contas e à responsabilidade pública diante dos cidadãos (Feu, 2022). No contexto da 

saúde, em que decisões sobre Assistência Farmacêutica envolvem prioridades, 

recursos e impactos sobre o acesso, essa proximidade com o usuário reforça a 

necessidade de corresponsabilidade entre os níveis de gestão, evitando que a 

descentralização se traduza apenas em transferência operacional de demandas para 

os municípios (Tauk, 2020). 

 

4.2.5 Síntese integrada da etapa qualitativa com gestores 

 

A análise integrada das falas dos gestores municipais permitiu compreender 

que a descentralização do CEAF foi vivenciada como um processo de implementação 

complexo, que ultrapassou a simples mudança do local de atendimento aos usuários. 

Os relatos indicaram que a política aproximou o serviço do território e ampliou a 

visibilidade do componente na rede municipal, mas também transferiu aos municípios 

novas responsabilidades operacionais, administrativas, informacionais e políticas. 

O Quadro 8 apresenta a síntese das categorias empíricas identificadas, seus 

núcleos de achado, as principais evidências empíricas e a interpretação construída a 

partir das falas dos participantes. 
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Quadro 8 – Síntese integrada das categorias empíricas da etapa qualitativa com 

gestores municipais 

 

Categoria 
empírica 

Núcleo do achado 
Evidências empíricas nas 

falas 
Interpretação construída 

Reorganização 
municipal para 
implantação do 

CEAF 
descentralizado 

A implantação da 
PDCEAF exigiu 
reorganização 
concreta da 
Assistência 

Farmacêutica 
municipal. 

Relatos sobre ausência de 
local adequado, aluguel de 

espaço, contratação de 
profissionais, aquisição de 
câmara fria, aumento da 
equipe, horas extras e 

deslocamento da atenção 
da coordenação para o 

CEAF. 

A descentralização não se 
limitou à transferência do 
ponto de atendimento. Ela 

exigiu capacidade local para 
absorver novas atribuições, 

reorganizar estrutura, equipe, 
fluxos e responsabilidades 

no cotidiano da gestão 
municipal. 

Governança, apoio 
institucional e 

verticalidade dos 
fluxos estaduais 

Os gestores 
diferenciaram o apoio 
das GRS, percebidas 
como mais próximas, 
das decisões do nível 

central estadual, 
percebidas como mais 
distantes da realidade 

municipal. 

Falas sobre reuniões, 
orientações e 

resolutividade das 
Regionais, contrastadas 

com críticas à pouca 
escuta dos municípios, à 
definição verticalizada de 
fluxos e à necessidade de 
o município mediar regras 

junto à rede local. 

A implementação da 
PDCEAF depende de 

governança 
intergovernamental efetiva, 
com escuta dos municípios, 

pactuação, apoio técnico 
contínuo e incorporação da 
experiência local na revisão 

dos fluxos. 

Burocratização da 
rotina operacional e 
limites dos sistemas 

de informação 

A descentralização 
ampliou a carga 

documental, 
administrativa e 

informacional das 
equipes municipais. 

Relatos sobre documentos 
físicos, registros no SIGAF, 

tramitação pelo SEI, 
digitalização de processos, 
repetição de etapas, filas, 
demora no atendimento e 
redução do tempo para 

acompanhamento 
farmacêutico. 

Sistemas e registros são 
necessários para 

organização, rastreabilidade 
e monitoramento do CEAF, 

mas, quando pouco 
integrados ou associados a 

fluxos repetitivos, podem 
produzir retrabalho, 

sobrecarga e tensionar a 
dimensão assistencial do 

serviço. 

Ampliação do 
acesso, autonomia 

local e 
responsabilização 

municipal 

A descentralização 
aproximou o CEAF dos 
usuários e, em alguns 
contextos, ampliou a 
autonomia municipal, 
mas também tornou o 

município mais 
exposto às cobranças 

da população. 

Falas sobre ganho para o 
paciente, maior 

proximidade, melhor 
comunicação com usuários 
e prescritores, autonomia 

sobre processos e 
estoques, além de pressão 

estrutural, cobranças ao 
município menção à 

judicialização em contexto 
de falta de medicamentos. 

A PDCEAF pode ampliar o 
acesso e a resolutividade 

local, mas seus efeitos 
dependem da posição do 

município na rede regional, 
da estrutura instalada, da 

equipe disponível, dos 
sistemas de informação e da 

clareza na divisão de 
responsabilidades entre 

Estado, Regionais e 
municípios. 

Fonte: elaboração própria, 2026. 

 

Em conjunto, os achados indicam que a descentralização do CEAF não foi 

percebida de forma homogênea entre os gestores. As experiências variaram conforme 

as condições prévias de funcionamento, a estrutura disponível, a relação com a 
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Gerência Regional, a capacidade de absorver novas demandas e a posição ocupada 

pelo município na rede regional. Assim, a mesma política foi associada pelos 

participantes, em determinados contextos, à sobrecarga, ao aumento de custos e à 

maior exposição municipal e, em outros, à ampliação da autonomia, à melhor 

organização dos fluxos e à maior resolutividade local. 

A leitura integrada das categorias, em diálogo com as dimensões teórico-

analíticas apresentadas no Quadro 2, evidencia que a implementação municipal da 

PDCEAF envolve condições institucionais locais, organização técnico-operacional, 

coordenação entre diferentes níveis de gestão e clareza na distribuição das 

responsabilidades. Esses resultados reforçam a compreensão de que a 

implementação de políticas públicas depende da interação entre regras, atores, 

recursos, instrumentos e condições concretas de execução, e não apenas de sua 

previsão normativa (Lima; D’Ascenzi, 2017; Pires; Gomide, 2016). 

No campo específico do CEAF, os achados indicam que a ampliação do acesso 

precisa ser acompanhada de condições que assegurem a sustentabilidade da 

execução municipal. Entre as principais necessidades de aprimoramento identificadas 

estão a adequação da estrutura física, o dimensionamento e a qualificação das 

equipes, a simplificação dos fluxos documentais, o aperfeiçoamento dos sistemas de 

informação, a definição clara das responsabilidades entre os níveis de gestão e o 

financiamento compatível com as atribuições assumidas pelos municípios. Essas 

necessidades subsidiaram a elaboração do PTT apresentado no capítulo seguinte. 
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5 SEÇÃO PROPOSITIVA – PTT 

 

Como desdobramento aplicado desta pesquisa, foi elaborado, como PTT, um 

Relatório Técnico Conclusivo contendo uma matriz orientadora para a implantação e 

a consolidação da descentralização do CEAF em municípios mineiros. O documento, 

em sua íntegra, encontra-se apresentado no Apêndice H desta dissertação. 

A proposta foi elaborada a partir dos achados da etapa qualitativa, 

especialmente das percepções dos gestores municipais sobre os desafios, estratégias 

e efeitos observados no processo de implantação e funcionamento do CEAF 

descentralizado. O produto não tem a finalidade de substituir normas, fluxos oficiais, 

pactuações estaduais ou instrumentos já existentes da SES/MG. Sua finalidade é 

organizar recomendações gerenciais simples, aplicáveis e fundamentadas nos 

resultados da pesquisa, de modo a apoiar a gestão municipal no planejamento, 

acompanhamento, organização dos fluxos e consolidação da descentralização do 

CEAF. 

O PTT está alinhado ao objetivo específico desta dissertação, que prevê a 

elaboração de um instrumento voltado ao apoio à gestão municipal do CEAF, 

contemplando recomendações relacionadas à capacitação, ao planejamento, à 

organização dos fluxos e à governança local. Assim, a proposta busca traduzir os 

achados empíricos em orientações práticas para a gestão pública, em consonância 

com a natureza aplicada do PROFIAP. 

 

5.1 JUSTIFICATIVA PARA ELABORAÇÃO DO PTT 

 

Os resultados da pesquisa indicaram que a descentralização do CEAF foi 

percebida pelos gestores como uma política com potencial para ampliar o acesso dos 

usuários aos medicamentos especializados, aproximar o serviço da realidade local e 

ampliar a autonomia municipal. Entretanto, os relatos também evidenciaram desafios 

importantes relacionados à estrutura física, equipe, sistemas de informação, 

burocratização da rotina, apoio institucional, comunicação entre os níveis de gestão e 

definição de responsabilidades. 

A análise qualitativa demonstrou que a implantação do CEAF descentralizado 

não se limita à mudança do local de atendimento. Ela exige adequação da 

organização da Assistência Farmacêutica municipal, estrutura compatível, 
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dimensionamento de equipe, capacitação técnica, domínio dos sistemas de 

informação, definição de fluxos e articulação permanente entre município, GRS e nível 

central estadual. 

Também se observou que os municípios vivenciaram a descentralização de 

formas distintas. Para alguns gestores, o processo representou sobrecarga, aumento 

de custos, necessidade de adequações na organização do serviço e maior exposição 

do município às cobranças dos usuários. Em outros relatos, a descentralização foi 

percebida como avanço, alívio operacional e ampliação da autonomia local. Essa 

diferença reforça que os efeitos da política dependem das condições concretas de 

implementação em cada município. 

Diante disso, a elaboração de uma matriz orientadora justifica-se pela 

necessidade de sistematizar, em linguagem gerencial e aplicada, os principais pontos 

de atenção identificados na pesquisa. A proposta busca contribuir para que municípios 

que já implantaram ou estejam em processo de consolidação da descentralização do 

CEAF possam analisar sua realidade, reconhecer pontos críticos, organizar fluxos e 

planejar estratégias de acompanhamento e qualificação da gestão municipal. 

 

5.2 PÚBLICO-ALVO E CONTEXTO DE APLICAÇÃO 

 

O público-alvo do PTT compreende gestores e profissionais das Secretarias 

Municipais de Saúde e das unidades regionais da Secretaria de Estado de Saúde de 

Minas Gerais envolvidos na implantação, execução, acompanhamento e consolidação 

da descentralização do CEAF, especialmente nos municípios que aderiram ou estão 

em processo de implementação da PDCEAF. A matriz orientadora foi elaborada de 

modo a permitir sua utilização em diferentes contextos municipais, considerando 

dimensões relacionadas ao planejamento, estrutura, capacitação, governança, fluxos, 

sistemas de informação, atendimento e monitoramento. 

Como contexto inicial de apresentação e apreciação do produto, foram 

consideradas a Secretaria Municipal de Saúde de Uberaba/MG e a unidade regional 

da SES/MG sediada no município. Essa definição decorre da inserção institucional da 

pesquisadora e da relevância de Uberaba na organização regional da saúde, sem 

restringir a aplicabilidade do produto a esse município ou à respectiva região. 
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A proposta também se relaciona aos ODS, especialmente ao ODS 3, ao 

contribuir potencialmente para a qualificação do acesso a medicamentos e serviços 

de saúde; ao ODS 10, ao dialogar com a redução de desigualdades de acesso no 

território; e ao ODS 16, ao favorecer práticas de gestão pública mais organizadas, 

transparentes e coordenadas (Organização das Nações Unidas, 2015). 

 

5.3 SITUAÇÃO-PROBLEMA E LINHA DE INTERVENÇÃO 

 

A situação-problema identificada nesta pesquisa refere-se à existência de 

desafios gerenciais, operacionais e institucionais na implantação e consolidação da 

descentralização do CEAF em municípios mineiros. Embora os gestores tenham 

reconhecido ganhos relacionados à aproximação do serviço e à ampliação do acesso, 

também relataram dificuldades relacionadas à capacidade municipal para absorver 

novas responsabilidades. 

Entre os principais problemas identificados estão a necessidade de adequação 

da estrutura física, a contratação ou redistribuição de profissionais, o aumento da 

carga documental e administrativa, a percepção de pouca integração entre sistemas 

e registros, o apoio institucional percebido de forma heterogênea, a baixa participação 

dos municípios na definição de determinados fluxos e a maior exposição da gestão 

municipal às demandas e cobranças dos usuários. 

A linha de intervenção escolhida foi a elaboração de uma matriz orientadora de 

gestão, com recomendações organizadas por eixos temáticos. Optou-se por essa 

estratégia por seu caráter gerencial e aplicado e por sua relação direta com os 

achados da pesquisa. A matriz não propõe a criação de nova norma nem a 

substituição dos fluxos oficiais. Seu objetivo é apoiar o planejamento, a implantação, 

o acompanhamento e a consolidação do processo de descentralização, a partir de 

pontos de atenção identificados nas percepções dos gestores municipais. 

 

5.4 OBJETIVO DO PTT 

 

O PTT tem como objetivo apoiar o planejamento, a implantação, o 

acompanhamento e o aprimoramento da descentralização do CEAF em municípios 



99 
 

mineiros, por meio de uma matriz orientadora elaborada com base nas percepções 

dos gestores municipais participantes da pesquisa. 

De forma específica, busca-se oferecer recomendações gerenciais 

relacionadas ao planejamento, à estrutura, à capacitação, à governança e 

comunicação entre os níveis de gestão, à organização dos fluxos operacionais, aos 

sistemas de informação, ao atendimento ao usuário e ao monitoramento contínuo da 

rotina do CEAF descentralizado. 

 

5.5 MATRIZ ORIENTADORA PARA IMPLANTAÇÃO E APRIMORAMENTO DA 

DESCENTRALIZAÇÃO DO CEAF 

 

A matriz orientadora foi estruturada a partir das quatro categorias empíricas 

identificadas na etapa qualitativa e dos principais problemas e necessidades de 

aprimoramento evidenciados nas falas dos gestores. Os achados foram 

sistematizados em eixos orientadores e, para cada eixo, foram propostas 

recomendações gerenciais e identificados os atores potencialmente envolvidos em 

sua execução, conforme apresentado no Quadro 9. 

 

Quadro 9 – Matriz orientadora para implantação e aprimoramento da descentralização 

do CEAF em municípios mineiros 

 

Eixo 
orientador 

Achado da pesquisa Recomendações gerenciais Atores envolvidos 

Planejamento 
da implantação 

A descentralização exigiu 
adequação da estrutura 

física, equipe, 
equipamentos e fluxos 

municipais. 

Realizar diagnóstico prévio da 
capacidade municipal antes da 

implantação ou revisão do serviço, 
contemplando espaço físico, 

equipe, equipamentos, 
armazenamento, volume de 

processos, demanda estimada e 
fluxos de atendimento. 

Gestão municipal da 
Assistência 

Farmacêutica; SMS; 
GRS; gestão estadual 

do CEAF. 

Estrutura física 
e equipe 

Gestores relataram 
necessidade de aluguel 

ou adaptação de espaço, 
contratação de 

profissionais e sobrecarga 
inicial das equipes. 

Dimensionar equipe e estrutura de 
acordo com a demanda real do 

município, considerando número 
de usuários, processos ativos, 

atendimentos mensais, 
armazenamento de medicamentos 
e necessidade de substituição em 

férias ou afastamentos. 

SMS; gestão 
municipal da 
Assistência 

Farmacêutica. 

Capacitação e 
apoio técnico 

Os treinamentos foram 
reconhecidos, mas nem 
sempre considerados 

suficientes para lidar com 

Prever capacitação inicial e apoio 
técnico continuado, especialmente 

nos primeiros meses de 
funcionamento, com espaço para 

Gestão estadual do 
CEAF; GRS; gestão 

municipal da 
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Eixo 
orientador 

Achado da pesquisa Recomendações gerenciais Atores envolvidos 

a prática cotidiana da 
implantação. 

esclarecimento de dúvidas, 
revisão de fluxos e 

acompanhamento das dificuldades 
operacionais. 

Assistência 
Farmacêutica. 

Governança e 
comunicação 

As GRS foram percebidas 
como mais próximas, 
enquanto decisões do 

nível central foram vistas 
como mais distantes da 

realidade municipal. 

Fortalecer canais permanentes de 
comunicação entre municípios, 

GRS e nível central, com escuta 
dos gestores municipais antes de 
mudanças relevantes nos fluxos 

operacionais. 

Gestão estadual do 
CEAF; GRS; 
municípios 

descentralizados. 

Fluxos 
operacionais 

A rotina municipal passou 
a envolver recebimento, 

conferência, dispensação, 
renovação, registros, 

digitalização e 
acompanhamento de 

processos. 

Mapear fluxos internos do serviço 
e definir responsabilidades da 

equipe, prazos, etapas de 
conferência, formas de 

arquivamento e estratégias para 
reduzir retrabalho. 

Gestão municipal da 
Assistência 

Farmacêutica; equipe 
técnica do CEAF 

municipal. 

Sistemas de 
informação 

Os gestores relataram 
burocracia, repetição de 

registros e baixa 
integração entre sistemas 

e documentos físicos. 

Identificar etapas duplicadas, 
organizar rotina padronizada de 

registros e comunicar às 
instâncias competentes os pontos 
críticos relacionados à usabilidade, 

integração e retrabalho nos 
sistemas. 

Gestão municipal da 
Assistência 

Farmacêutica; GRS; 
gestão estadual 

responsável pelos 
sistemas. 

Atendimento ao 
usuário 

A política aproximou o 
serviço dos usuários, mas 

também ampliou a 
demanda presencial, a 

necessidade de 
orientação e a cobrança 

sobre o município. 

Organizar fluxos de atendimento 
que considerem horários, volume 
de usuários, grupos com maior 

vulnerabilidade logística, 
orientação farmacêutica, 
comunicação clara sobre 

responsabilidades do município e 
do Estado e articulação com 

prescritores e serviços de 
referência para reduzir erros 

documentais. 

Gestão municipal da 
Assistência 

Farmacêutica; equipe 
de atendimento; 

prescritores; serviços 
de saúde; SMS. 

Monitoramento 
contínuo 

Os relatos evidenciaram 
dificuldades e 

necessidades de ajuste 
que permaneceram após 

a implantação, 
relacionadas à estrutura, 

equipe, fluxos e rotina 
operacional. 

Acompanhar indicadores simples, 
como número de processos ativos, 

tempo médio de atendimento, 
principais motivos de devolução 

documental, faltas de 
medicamentos, demanda 

reprimida, volume de renovações 
e dificuldades recorrentes da 

equipe. 

Gestão municipal da 
Assistência 

Farmacêutica; SMS; 
GRS; gestão estadual 

do CEAF. 

Fonte: elaboração própria, 2026. 

 

A matriz apresenta recomendações gerenciais de caráter orientador, não 

normativo. Sua utilização deve considerar as especificidades de cada município, a 

estrutura disponível, os fluxos oficiais vigentes, as pactuações estaduais e as 

orientações da SES/MG. O intuito é apoiar a tomada de decisão, favorecer a análise 

dos processos locais e contribuir para a consolidação da descentralização do CEAF 
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no âmbito municipal, a partir dos problemas e necessidades de aprimoramento 

identificados nas percepções dos gestores participantes da pesquisa. 

 

5.6 APLICABILIDADE E IMPACTO POTENCIAL 

 

O PTT apresenta aplicabilidade prática por organizar recomendações simples, 

de baixo custo e diretamente relacionadas à gestão municipal do CEAF. A matriz pode 

ser utilizada por municípios que já possuem o serviço descentralizado e desejam 

analisar seus fluxos, bem como por gestores que estejam em fase de planejamento, 

implantação ou consolidação da descentralização. 

A proposta também possui potencial de replicabilidade, uma vez que os eixos 

apresentados podem ser adaptados a diferentes realidades municipais. Embora tenha 

sido construída a partir da experiência de municípios mineiros de grande porte, os 

temas abordados, como estrutura, equipe, governança, sistemas, fluxos, atendimento 

ao usuário e monitoramento contínuo, são comuns a diferentes contextos de gestão 

descentralizada da Assistência Farmacêutica. 

Quanto ao impacto, trata-se de impacto potencial, uma vez que seus efeitos 

dependerão da apreciação e eventual utilização pelos praticantes aos quais o produto 

foi encaminhado. O impacto esperado está relacionado à possibilidade de apoiar 

gestores públicos na identificação de pontos críticos, na organização de fluxos, na 

qualificação da comunicação entre os níveis de gestão e no fortalecimento do 

planejamento municipal para execução do CEAF descentralizado. 

O produto também pode contribuir para qualificar o planejamento da 

implantação, favorecer maior clareza sobre responsabilidades e estimular o 

acompanhamento contínuo da rotina. Indiretamente, ao apoiar a gestão municipal, a 

proposta pode contribuir para a melhoria do acesso dos usuários aos medicamentos 

especializados e para o fortalecimento da Assistência Farmacêutica no âmbito do 

SUS. 

Em relação à inovação, o produto caracteriza-se como uma inovação 

incremental e aplicada. Não se trata de uma tecnologia inédita ou de uma solução 

complexa, mas da sistematização de recomendações gerenciais construídas a partir 

da escuta de gestores municipais e articuladas ao referencial teórico sobre 
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descentralização, implementação de políticas públicas, governança e Assistência 

Farmacêutica. 

A complexidade do produto é considerada média, pois envolve múltiplos atores 

institucionais, diferentes níveis de gestão, sistemas de informação, fluxos logísticos, 

atendimento ao usuário, normas estaduais e capacidades municipais diversas. Ainda 

assim, sua forma de apresentação busca ser simples e operacional, permitindo uso 

prático pelos gestores. 

Para fins de sistematização, o Quadro 10 apresenta os principais atributos 

qualificadores do PTT, considerando sua aderência à linha de pesquisa, impacto 

potencial, evidência prevista de implementação, aplicabilidade, abrangência, inovação 

e complexidade. Essa síntese busca explicitar a natureza aplicada do produto e sua 

relação com os critérios utilizados para caracterização de produções técnicas no 

âmbito dos mestrados profissionais. 

Quadro 10 – Síntese dos atributos qualificadores do PTT 

 

Atributo Caracterização no PTT 

Aderência 

O produto apresenta aderência à linha de pesquisa Políticas Públicas, por derivar 
diretamente da dissertação e abordar a descentralização do CEAF como política 
pública no âmbito do SUS, com foco na gestão municipal da Assistência 
Farmacêutica. 

Impacto 

O impacto é potencial, pois dependerá da apreciação e eventual utilização do 
produto pelos praticantes aos quais será encaminhado. O impacto esperado 
relaciona-se ao apoio à tomada de decisão, à organização dos fluxos, à redução de 
improvisações e à consolidação da gestão municipal do CEAF descentralizado. 

Evidência de 
implementação 

A evidência inicial é constituída pela entrega formal e pelos respectivos registros de 
encaminhamento e recebimento. 

Aplicabilidade 
A matriz apresenta aplicabilidade prática por ser um instrumento simples, de baixo 
custo e adaptável à realidade municipal, podendo apoiar gestores na análise dos 
processos locais e na identificação de pontos críticos. 

Abrangência 

A abrangência inicial é local e regional, considerando a entrega à gestão municipal 
de Uberaba/MG e à Coordenação da GRS de Uberaba. O produto também 
apresenta potencial de adaptação a outros municípios mineiros com CEAF 
descentralizado ou em processo de consolidação. 

Inovação 
A inovação é incremental e aplicada, pois não propõe uma tecnologia inédita, mas 
sistematiza achados empíricos em uma ferramenta gerencial voltada ao apoio à 
decisão na gestão municipal do CEAF descentralizado. 

Complexidade 
A complexidade é considerada média, por envolver diferentes atores institucionais, 
níveis de gestão, sistemas de informação, fluxos operacionais, equipes municipais, 
usuários e capacidades locais distintas. 

Fonte: elaboração própria, 2026. 

 



103 
 

5.7 PROTOCOLO DE ENTREGA AOS PRATICANTES 

 

O Relatório Técnico Conclusivo foi encaminhado à Secretaria Municipal de 

Saúde de Uberaba/MG e à Coordenação da GRS de Uberaba. A escolha justifica-se 

por se tratar de município com CEAF descentralizado e por sua inserção estratégica 

na organização regional da saúde em Minas Gerais, integrando a Macrorregião de 

Saúde Triângulo Sul e configurando-se como referência territorial da microrregião de 

saúde de Uberaba. 

A entrega do produto à SMS de Uberaba/MG busca favorecer a devolutiva 

social da pesquisa e oferecer subsídios técnicos para a análise dos processos locais, 

a qualificação dos fluxos assistenciais e a consolidação da gestão municipal do CEAF 

descentralizado. Além disso, a posição regional do município confere potencial de 

articulação institucional para discussões relacionadas à implantação e consolidação 

da descentralização do CEAF em outros contextos municipais. 

De forma complementar, o PTT também foi encaminhado à Coordenação da 

GRS de Uberaba, considerando seu papel técnico e institucional na articulação entre 

a SES/MG e os municípios da região. A entrega à instância regional justifica-se pela 

relevância do apoio técnico, da comunicação interinstitucional e da coordenação entre 

os níveis de gestão, aspectos identificados nos resultados da pesquisa como 

importantes para a consolidação da descentralização do CEAF. 

A entrega foi realizada por meio eletrônico, com registro formal de 

encaminhamento e recebimento. O protocolo de entrega do PTT identifica o produto, 

sua vinculação à dissertação, a autoria, o programa de pós-graduação, a instituição 

associada, o público destinatário e o objetivo da proposta de intervenção. A versão 

final do PTT registra a instituição destinatária, a data e a comprovação de 

recebimento. 

 

5.8 CONSIDERAÇÕES SOBRE O PTT 

 

O PTT proposto busca transformar os resultados da pesquisa em uma 

contribuição prática para a Administração Pública, especialmente para a gestão 

municipal da Assistência Farmacêutica. Sua principal contribuição está na 

organização de uma matriz orientadora que sintetiza os problemas e necessidades de 
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aprimoramento identificados nas percepções dos gestores e apresenta 

recomendações gerenciais para apoiar a implantação, a organização e a consolidação 

da descentralização do CEAF no âmbito municipal. 

Trata-se de um PTT, na modalidade Relatório Técnico Conclusivo, com 

natureza predominantemente técnica, por sistematizar achados da pesquisa em uma 

ferramenta gerencial aplicada à gestão municipal do CEAF descentralizado. 

A proposta respeita os limites da pesquisa, uma vez que não pretende 

generalizar os achados para todos os municípios mineiros nem estabelecer relação 

causal entre a descentralização e todos os problemas relatados. Ao contrário, parte 

da compreensão de que a implementação de políticas públicas ocorre em contextos 

específicos e depende das condições institucionais, técnicas e operacionais 

disponíveis em cada território. 

Dessa forma, o PTT apresenta-se como instrumento de apoio à gestão, com 

natureza orientadora e não normativa. Sua utilização poderá apoiar a análise dos 

processos locais, a identificação de fragilidades e a organização dos fluxos de trabalho 

relacionados ao CEAF descentralizado, respeitadas as pactuações, normas e 

orientações oficiais vigentes. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A descentralização foi percebida pelos gestores como uma política relevante 

para aproximar o serviço dos usuários e fortalecer a atuação municipal na Assistência 

Farmacêutica. Os participantes reconheceram avanços relacionados à maior 

proximidade com os pacientes, à ampliação da autonomia local, à melhoria da 

comunicação com prescritores e à possibilidade de reorganização dos fluxos 

assistenciais no território. Esses aspectos indicam que a descentralização pode 

contribuir para tornar o atendimento mais acessível, próximo dos usuários e articulado 

às necessidades locais. 

Entretanto, os achados também demonstraram que a descentralização não foi 

vivenciada de forma homogênea pelos municípios. Embora alguns gestores tenham 

avaliado positivamente os ganhos decorrentes da municipalização de etapas 

operacionais, outros destacaram que a transferência de responsabilidades ocorreu 

acompanhada de desafios importantes. Entre eles, sobressaíram a necessidade de 

adequação da estrutura física, o dimensionamento e a qualificação das equipes, a 

reorganização das rotinas, a sobreposição de registros e a pouca integração entre 

sistemas, o retrabalho documental, a necessidade de apoio técnico contínuo e de 

maior articulação entre os níveis de gestão, além do aumento das responsabilidades 

assumidas pelos municípios. 

Dessa forma, a resposta ao problema de pesquisa indica que os gestores 

percebem a descentralização do CEAF como uma estratégia com potencial de ampliar 

o acesso e fortalecer a gestão local, cujos resultados são influenciados pelas 

condições concretas de implementação nos municípios. A política, ao mesmo tempo 

em que aproxima o serviço do usuário, também desloca para o nível municipal novas 

exigências administrativas, técnicas, logísticas e gerenciais. Assim, seus benefícios 

dependem de planejamento, suporte institucional, financiamento compatível com as 

responsabilidades assumidas, sistemas de informação mais integrados e mecanismos 

permanentes de articulação entre os níveis de gestão. 

A etapa de validação por juízes especialistas contribuiu para qualificar os 

instrumentos de coleta de dados, permitindo ajustes de redação, padronização de 

termos e aprimoramento da adequação do roteiro ao público-alvo da pesquisa. 

No campo teórico e acadêmico, este estudo contribui para ampliar a 

compreensão sobre a implementação de políticas públicas descentralizadas no 
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âmbito da saúde, especialmente em uma área ainda pouco explorada sob a 

perspectiva dos gestores municipais: a descentralização do CEAF. Ao analisar a 

política a partir da experiência daqueles que vivenciam sua operacionalização no 

território, a pesquisa contribui para preencher uma lacuna relacionada às condições 

concretas de implementação, às capacidades administrativas municipais e às 

relações interfederativas envolvidas nesse processo. 

No campo prático e social, os resultados oferecem subsídios para gestores 

públicos, equipes técnicas e formuladores de políticas aprimorarem estratégias de 

implantação, acompanhamento e avaliação da descentralização. As contribuições 

práticas concentram-se especialmente na identificação de pontos de atenção 

relacionados à execução da política, como insuficiência de recursos humanos, pouca 

integração entre sistemas e registros, necessidade de capacitação continuada e 

importância de apoio técnico estadual mais próximo, claro e permanente. Ao 

evidenciar esses aspectos, a pesquisa pode contribuir para o aprimoramento da 

assistência prestada aos usuários, para a qualificação dos fluxos de trabalho e para o 

fortalecimento da gestão municipal da Assistência Farmacêutica. 

Do ponto de vista das políticas públicas, os achados reforçam que 

descentralizar não significa apenas transferir atribuições. A descentralização exige 

corresponsabilização entre os entes federativos, definição clara de papéis, 

financiamento compatível com as novas responsabilidades, apoio técnico contínuo e 

mecanismos de avaliação capazes de acompanhar os efeitos da política nos 

municípios. Nesse sentido, a pesquisa evidencia a importância da articulação entre 

autonomia local e suporte institucional, evitando que a transferência de 

responsabilidades amplie desigualdades entre municípios com diferentes 

capacidades administrativas. 

Como limitação, destaca-se o reduzido número de participantes da etapa 

qualitativa, composta por três gestores municipais, decorrente da baixa adesão dos 

gestores elegíveis e de sua disponibilidade para participação, o que restringiu a 

diversidade de contextos municipais representados. Foi realizada uma sessão de 

grupo focal com dois gestores e uma entrevista individual semiestruturada com um 

gestor, ambas conduzidas com o mesmo roteiro norteador previamente validado. A 

entrevista individual não possibilitou a interação entre participantes característica do 

grupo focal. Dessa forma, os achados devem ser compreendidos como interpretações 
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contextualizadas das experiências dos participantes, sem pretensão de 

representatividade ou generalização para o conjunto dos municípios mineiros. 

A pesquisa também se concentrou na perspectiva de gestores municipais, não 

contemplando diretamente outros atores envolvidos no processo, como usuários, 

prescritores, gestores estaduais, equipes das regionais de saúde e profissionais que 

atuam no atendimento cotidiano. Além disso, por se tratar de estudo centrado nas 

experiências e interpretações dos participantes, os achados não constituem avaliação 

quantitativa de impacto da política sobre indicadores de acesso, tempo de 

atendimento, custos, estoque ou desfechos terapêuticos. 

Para pesquisas futuras, recomenda-se a inclusão de um número maior de 

municípios, contemplando diferentes portes populacionais, regiões de saúde e 

estágios de implementação da política. Estudos comparativos entre municípios com e 

sem a descentralização do CEAF também poderão contribuir para a análise de 

possíveis diferenças nos fluxos de acesso, na organização dos serviços e na 

satisfação dos usuários. Além disso, pesquisas que incluam a perspectiva de usuários, 

prescritores, farmacêuticos assistenciais, gestores estaduais e referências técnicas 

regionais poderão oferecer uma compreensão mais ampla e integrada do processo. 

Também se sugerem estudos longitudinais capazes de acompanhar a 

descentralização ao longo do tempo, avaliando seus efeitos sobre indicadores 

operacionais, administrativos e assistenciais. Entre os aspectos que podem ser 

investigados estão o tempo de análise dos processos, a regularidade do 

abastecimento, os custos municipais, a necessidade de recursos humanos, o 

desempenho dos sistemas de informação, a resolutividade dos atendimentos e a 

continuidade do tratamento dos usuários. Outra possibilidade relevante é avaliar a 

aplicação do PTT proposto nesta dissertação, verificando sua utilidade prática para 

apoiar o planejamento, a capacitação e a organização dos fluxos nos municípios. 

A descentralização do CEAF em Minas Gerais apresenta potencial para ampliar 

o acesso e fortalecer a gestão municipal, mas sua consolidação depende das 

condições institucionais disponíveis nos diferentes contextos locais. A experiência dos 

gestores evidencia benefícios relacionados à proximidade com o usuário e à 

autonomia local, acompanhados de novas exigências para a gestão municipal. Nesse 

sentido, a descentralização deve ser compreendida como um processo contínuo, que 

requer planejamento, qualificação técnica, sistemas de informação adequados à 



108 
 

rotina, articulação entre os níveis de gestão e acompanhamento permanente, com 

foco na melhoria da gestão pública e da Assistência Farmacêutica no SUS. 
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APÊNDICE A – Formulário de caracterização sociodemográfica e profissional 

dos juízes especialistas 

 

Pesquisa: Percepção dos gestores da Assistência Farmacêutica sobre a 

implantação da Política de Descentralização do Componente Especializado da 

Assistência Farmacêutica em Minas Gerais 

Por favor, preencha as informações abaixo sobre seu perfil pessoal e 

profissional. Esses dados são importantes para a organização da pesquisa e para a 

descrição do perfil dos(as) especialistas participantes da validação dos instrumentos. 

O seu nome será mantido em sigilo e não será divulgado em nenhuma etapa 

ou resultado da pesquisa, sendo utilizado apenas para fins de organização interna e 

controle da participação. 

Todas as informações fornecidas serão tratadas de forma confidencial e 

utilizadas exclusivamente para fins acadêmicos. 

 

1. Informações sociodemográficas 

1.2 Idade: ______ 

1.2 Sexo: (   ) Feminino   (   ) Masculino   (   ) Prefiro não informar 

1.3 Instituição de trabalho atual: ______________________________________ 

1.4 Cargo ou função atual: ____________________________________________ 

 

2. Formação e trajetória profissional 

2.1 Formação de graduação: ________________________________________ 

2.2 Titulação acadêmica: 

(   ) Especialização   (   ) Mestrado   (   ) Doutorado   (   ) Pós-doutorado   (   )  

Outros: ___________________________ 

2.3 Área da pós-graduação (especificar): ________________________________ 

2.4 Tempo de atuação profissional na área da saúde (em anos): ____________ 

2.5 Tempo de experiência na Assistência Farmacêutica (caso tenha): _________ 
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3. Critérios para seleção como especialista (assinale os que se aplicam) 

(   ) Doutorado na área da saúde  

(   ) Mestrado na área da saúde  

(   ) Publicação de artigo relacionado ao tema da pesquisa  

(   ) Especialização na área da saúde  

(   ) Experiência profissional na área de assistência farmacêutica  

(   ) Participação em grupo de pesquisa  

(   ) Orientação de trabalhos acadêmicos na área  
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APÊNDICE B – Questionário de caracterização sociodemográfica e profissional 

dos gestores municipais – versão submetida à validação 

 

Versão do questionário de caracterização sociodemográfica e profissional dos 

gestores municipais submetida à avaliação dos juízes especialistas na etapa de 

validação de conteúdo.  

Cada item e suas respectivas opções de resposta foram avaliados 

individualmente quanto à representatividade, mediante escala de quatro pontos: (1) 

não representativo; (2) item necessita de grande revisão para ser representativo; (3) 

item necessita de pequena revisão para ser representativo; e (4) representativo para 

permanência no instrumento. Após cada questão, foi disponibilizado campo aberto 

para comentários e sugestões dos juízes. Ao final do bloco, foi disponibilizado campo 

adicional para o registro de observações, críticas ou sugestões gerais sobre o 

questionário de caracterização dos gestores. 

 

1. Qual a sua idade?  

 

2. Município de atuação à época da descentralização: 

 

3. Sexo:  

( ) Feminino ( ) Masculino ( ) Prefere não informar 

 

4. Idade: ______ anos. 

 

5. Estado civil: 

( ) Solteiro(a) 

( ) Mora com esposo(a) ou companheiro(a) 

( ) Viúvo(a) 

( ) Separado(a), desquitado(a) ou divorciado(a) 

( ) Ignorado 

6. Raça: 
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( ) Branca ( ) Preta ( ) Parda ( ) Amarela ( ) Indígena ( ) Ignorado 

 

7. Grau de escolaridade: 

( ) Ensino médio completo ( ) Mestrado 

( ) Ensino superior completo ( ) Doutorado 

( ) Pós-graduação lato sensu ( ) Outro: ______________________ 

 

8. Formação profissional (curso superior ou técnico): 

 

9. Ano de conclusão da graduação (se houver): 

 

10. Possui pós-graduação? ( ) Sim ( ) Não, se sim, área da pós-graduação: 

 

11. Qual era o seu cargo na época da implantação da descentralização do CEAF 

no município? 

 

12. Ano de descentralização do CEAF no município: 

 

13. Atualmente, onde você atua? 

( ) Na gestão da assistência farmacêutica no município 

( ) Em outra área da administração pública municipal 

( ) Em outra esfera da administração pública (estadual ou federal) 

( ) No setor privado 

( ) Outro (especificar) 

( ) Atualmente não estou em atividade profissional 

 
14. Tempo total de experiência na gestão da assistência farmacêutica: 
 

( ) Menos de 1 ano ( ) 1 a 3 anos ( ) 4 a 6 anos ( ) Mais de 6 anos 

 
 
 
15. Faixa de renda mensal aproximada, à época da descentralização: 
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( ) Até 3 salários mínimos ( ) Acima de 10 salários mínimos 

( ) De 3 a 6 salários mínimos ( ) Prefere não responder 

( ) De 6 a 10 salários mínimos  

 

16. Você já participou de cursos ou capacitações específicas sobre gestão da 

assistência farmacêutica?  ( ) Sim  ( ) Não 

 

17. Qual o porte populacional do município? 

( ) 100.000 a 150.000 habitantes 

( ) 150.001 a 300.000 habitantes 

( ) Acima de 300.000 habitantes 

 
18. Em que medida os treinamentos oferecidos pelo Estado contribuíram para o 
seu aperfeiçoamento profissional? 
 

( ) Contribuíram muito ( ) Não contribuíram 

( ) Contribuíram moderadamente ( ) Não sei avaliar 

( ) Contribuíram pouco ( ) Não recebi treinamento pelo Estado 

 

19. Em que medida as capacitações em serviço, cursos ou eventos que você 

participou, durante o período em que esteve como gestor, contribuíram para o 

seu aperfeiçoamento profissional? 

( ) Contribuíram muito ( ) Não sei avaliar 

( ) Contribuíram moderadamente ( ) Não participei de capacitações 

durante o período como gestor ( ) Não contribuíram 

 

20. Em que medida o apoio técnico e institucional oferecido pelo Estado 

contribuiu para a implementação da descentralização do CEAF no município? 

( ) Contribuiu muito ( ) Não contribuiu 

( ) Contribuiu pouco ( ) Não sei avaliar 
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APÊNDICE C – Roteiro norteador do grupo focal – versão submetida à 

validação 

Versão do roteiro norteador do grupo focal submetida à avaliação dos juízes 

especialistas na etapa de validação de conteúdo. O bloco inicial e cada uma das oito 

questões norteadoras foram avaliados individualmente quanto à representatividade, 

mediante escala de quatro pontos: (1) não representativo; (2) item necessita de 

grande revisão para ser representativo; (3) item necessita de pequena revisão para 

ser representativo; e (4) representativo para permanência no roteiro. Após cada 

componente, foi disponibilizado campo aberto para comentários e sugestões dos 

juízes. Ao final do bloco, foi disponibilizado campo adicional para observações, críticas 

ou sugestões gerais sobre o roteiro norteador. 

O roteiro também foi submetido à avaliação global, em escala de 1 a 10, quanto 

aos critérios de utilidade/pertinência, consistência, clareza, simplicidade, precisão e 

sequência instrucional dos tópicos, além da atribuição de uma nota global e de campo 

para sugestões. 

 

Bloco inicial 

a) Acolhimento 

b) Apresentação da pesquisa 

c) Esclarecimentos quanto às responsabilidades éticas de todos os 

participantes no sigilo das informações compartilhadas e na garantia do 

anonimato. 

d) Solicitação de autorização para áudio gravação do encontro. 

 

1. Como vocês avaliam a implementação da Política de Descentralização do CEAF 

(PDCEAF) em seus municípios? 

 

2. Como vocês avaliam os resultados observados após a descentralização do CEAF 

no município? Por favor, destaque avanços, retrocessos ou aspectos que se 

mantiveram inalterados. 
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3. Vocês perceberam desafios durante a implantação da descentralização do CEAF 

nos municípios? Se sim, quais? 

4. Como vocês avaliam a participação e o suporte oferecido pelo governo estadual 

neste processo de descentralização? 

 

5. De que forma a implementação da política impactou a organização e os fluxos de 

trabalho da assistência farmacêutica municipal? 

 

6. Quais estratégias e práticas o município adotou para superar os desafios 

encontrados na execução da PDCEAF? 

 

7. Quais pontos positivos vocês destacariam no processo de implementação da 

PDCEAF em seus municípios? 

 

8. Que sugestões ou melhorias vocês acreditam que poderiam ser adotadas para 

otimizar a execução da política de descentralização do CEAF? 
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APÊNDICE D – Termo de consentimento livre e esclarecido dos juízes 

especialistas 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
(Para juízes convidados para validação da etapa qualitativa) 

 

Convidamos você a participar da pesquisa: Percepção dos gestores da 

assistência farmacêutica sobre a implantação da Política de Descentralização 

do Componente Especializado da Assistência Farmacêutica em Minas Gerais. 

Esta pesquisa tem como objetivo analisar a percepção dos gestores municipais 

de assistência farmacêutica dos municípios descentralizados de Minas Gerais sobre 

a política de descentralização do Componente Especializado da Assistência 

Farmacêutica (CEAF). 

Sua participação será na etapa de validação do questionário de 

caracterização sócio demográfica e do roteiro norteador para o grupo focal, que 

será posteriormente aplicada aos gestores. Sua participação é importante, pois a 

validação visa garantir a clareza, relevância, coerência e adequação das questões, 

contribuindo para a qualidade científica do instrumento e da pesquisa como um todo. 

Caso aceite participar, você será convidado(a) a analisar e avaliar o roteiro por 

meio de formulário online, enviado por e-mail ou aplicativo de mensagens. O tempo 

estimado para esse preenchimento é de 15 a 20 minutos, de forma individual, 

assíncrona e voluntária. Não será necessário participar de reuniões ou entrevistas 

adicionais e você terá até 30 dias para envio das suas considerações. 

Os riscos associados a essa atividade são mínimos relacionados à quebra de 

confidencialidade. Para minimizar esse risco, serão adotadas medidas de sigilo e 

anonimato, garantindo que os dados individuais não sejam identificáveis nos 

resultados, como a sua identificação por códigos numéricos. Você poderá interromper 

sua participação a qualquer momento, sem necessidade de justificativa e sem 

qualquer prejuízo. 

Não há benefícios diretos decorrentes da participação, mas espera-se que sua 

colaboração contribua para o aprimoramento das políticas públicas de assistência 

farmacêutica no SUS e para o fortalecimento da produção científica na área. 
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Sua participação é voluntária e não envolve qualquer pagamento, remuneração 

ou reembolso. Você não terá gastos para participar e poderá desistir a qualquer 

momento, sem prejuízo ou constrangimento junto aos pesquisadores. 

Sua identidade será mantida em sigilo, sendo conhecida apenas pelos 

pesquisadores responsáveis. Os dados obtidos serão utilizados exclusivamente para 

fins acadêmicos. Você tem o direito de solicitar informações adicionais a qualquer 

momento ou requerer indenização caso sofra eventuais danos decorrentes desta 

pesquisa. 

O registro do nome completo e do endereço de e-mail será utilizado unicamente 

para a emissão e o envio da declaração de participação, bem como para o 

compartilhamento dos resultados finais da pesquisa após sua conclusão, não sendo 

divulgado nem utilizado para outros propósitos. 

Declaração de participação 

Como forma de reconhecimento, o(a) participante receberá uma declaração de 

participação como juiz(a) especialista na validação do instrumento de pesquisa. 

Contato dos pesquisadores: 

Pesquisador(es):  

Nome: Dr. Luan Augusto Alves Garcia 
E-mail: luangarciatpc@yahoo.com.br 
Telefone: (34) 9-9894-3976 / (34) 3700-6664 
Endereço: Rua Conde Prados, nº 155 – Bairro Abadia – Uberaba / MG – CEP: 38025-
260  
 

Nome: Izabel Pereira de Assis 
E-mail: izabel.assis00@gmail.com 
Telefone: (34) 9-9162-9669 
Endereço: Rua Conde Prados, nº 155 – Bairro Abadia – Uberaba / MG – CEP: 38025-
260  

 

Em caso de dúvida em relação a esse documento, favor entrar em contato com 

o Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal do Triângulo Mineiro, pelo 

telefone (34) 3700-6803, ou no endereço Av. Getúlio Guaritá, 159, Casa das 

Comissões, Bairro Abadia – CEP: 38025-440 – Uberaba-MG – de segunda a sexta-

feira, das 08:00 às 12:00 e das 13:00 às 17:00. Os Comitês de Ética em Pesquisa 

são colegiados criados para defender os interesses dos participantes de pesquisas, 
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quanto a sua integridade e dignidade, e contribuir no desenvolvimento das pesquisas 

dentro dos padrões éticos.  

 

Consentimento, após assentimento. 

Li as informações apresentadas sobre este estudo e compreendi seus 

objetivos, bem como os procedimentos aos quais serei submetido(a). Fui informado(a) 

sobre os riscos e benefícios da pesquisa e sei que posso interromper minha 

participação a qualquer momento, sem precisar justificar minha decisão e sem 

qualquer prejuízo para meu vínculo profissional. Tenho ciência de que meu nome não 

será divulgado, que não terei nenhum custo e que não receberei remuneração para 

participar. 

 

Declaro que concordo em participar do estudo “Percepção dos gestores da 

Assistência Farmacêutica sobre a implantação da Política de Descentralização 

do Componente Especializado da Assistência Farmacêutica em Minas Gerais”, 

e receberei uma cópia deste documento. 

 

Entendeu as informações e concorda em participar?  

☐ Eu fui informado sobre os objetivos da pesquisa e porque o pesquisador 

precisa da minha colaboração, e entendi a explicação. Por isso, eu concordo em 

participar do projeto.  

☐ Não concordo em participar. 
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APÊNDICE E – Termo de consentimento livre e esclarecido dos gestores 

municipais participantes da etapa qualitativa 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
(Para participantes do grupo de gestores municipais de Assistência Farmacêutica) 

 

Convidamos você a participar da pesquisa: Percepção dos gestores da 

assistência farmacêutica sobre a implantação da Política de Descentralização do 

Componente Especializado da Assistência Farmacêutica em Minas Gerais. 

O objetivo desta pesquisa é analisar a percepção dos gestores municipais de 

assistência farmacêutica dos municípios descentralizados de Minas Gerais sobre a 

política de descentralização do CEAF. Sua participação é importante, pois contribuirá 

para o entendimento dos efeitos da descentralização do CEAF, apontando avanços, 

desafios e oportunidades de melhoria na gestão local da assistência farmacêutica. 

Caso você aceite participar desta pesquisa, será necessário responder a um 

questionário on-line estruturado contendo dados de identificação e perfil (como 

escolaridade, formação e experiência profissional), bem como participar de uma 

reunião on-line com outros gestores no dia previamente definido para o grupo. O 

preenchimento do questionário ocorrerá de forma online, sequencial ao aceite deste 

termo, com tempo estimado de 5 minutos, e a participação na reunião terá duração 

aproximada de 1 hora, na data a ser combinada diretamente com o participante. 

Os riscos desta pesquisa são mínimos, podendo haver eventual quebra de 

confidencialidade das informações fornecidas, para minimizar os riscos serão 

adotadas medidas de sigilo e anonimato, garantindo que os dados individuais não 

sejam identificáveis nos resultados. O participante poderá interromper sua 

participação a qualquer momento, sem necessidade de justificativa e sem qualquer 

prejuízo. 

Espera-se que de sua participação na pesquisa não haja benefícios diretos 

individuais, mas que os resultados obtidos possam subsidiar reflexões e ações para o 

aprimoramento das políticas públicas de assistência farmacêutica e da gestão 

descentralizada no SUS. Não há benefícios diretos decorrentes da participação, mas 

espera-se que sua colaboração contribua para o aprimoramento das políticas públicas 

de assistência farmacêutica no SUS e para o fortalecimento da produção científica na 

área. 
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Sua participação é voluntária e não envolve qualquer pagamento, remuneração 

ou reembolso. Você não terá gastos para participar e poderá desistir a qualquer 

momento, sem prejuízo ou constrangimento junto aos pesquisadores. 

Sua identidade será mantida em sigilo, sendo conhecida apenas pelos 

pesquisadores responsáveis. Os dados obtidos serão utilizados exclusivamente para 

fins acadêmicos. Você tem o direito de solicitar informações adicionais a qualquer 

momento ou requerer indenização caso sofra eventuais danos decorrentes desta 

pesquisa. 

Você não será identificado neste estudo, pois a sua identidade será de 

conhecimento apenas dos pesquisadores da pesquisa, sendo garantido o seu sigilo e 

privacidade. Você tem direito a requerer indenização diante de eventuais danos que 

você sofra em decorrência dessa pesquisa. 

 

Contato dos pesquisadores: 

Pesquisador(es):  

Nome: Dr. Luan Augusto Alves Garcia 
E-mail: luangarciatpc@yahoo.com.br 
Telefone: (34) 9-9894-3976 / (34) 3700-6664 
Endereço: Rua Conde Prados, nº 155 – Bairro Abadia – Uberaba / MG – CEP: 38025-
260  
 

Nome: Izabel Pereira de Assis 
E-mail: izabel.assis00@gmail.com 
Telefone: (34) 9-9162-9669 
Endereço: Rua Conde Prados, nº 155 – Bairro Abadia – Uberaba / MG – CEP: 38025-
260  

 

Em caso de dúvida em relação a esse documento, favor entrar em contato com 

o Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal do Triângulo Mineiro, pelo 

telefone (34) 3700-6803, ou no endereço Av. Getúlio Guaritá, 159, Casa das 

Comissões, Bairro Abadia – CEP: 38025-440 – Uberaba-MG – de segunda a sexta-

feira, das 08:00 às 12:00 e das 13:00 às 17:00. Os Comitês de Ética em Pesquisa 

são colegiados criados para defender os interesses dos participantes de pesquisas, 

quanto a sua integridade e dignidade, e contribuir no desenvolvimento das pesquisas 

dentro dos padrões éticos.  

 

 

mailto:izabel.assis00@gmail
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Consentimento, após esclarecimento: 

Li as informações apresentadas sobre este estudo e compreendi seus 

objetivos, bem como os procedimentos aos quais serei submetido(a). Fui informado(a) 

sobre os riscos e benefícios da pesquisa e sei que posso interromper minha 

participação a qualquer momento, sem precisar justificar minha decisão e sem 

qualquer prejuízo para meu vínculo profissional. Tenho ciência de que meu nome não 

será divulgado, que não terei nenhum custo e que não receberei remuneração para 

participar. 

Declaro que concordo em participar do estudo “Percepção dos gestores da 

Assistência Farmacêutica sobre a implantação da Descentralização do 

Componente Especializado da Assistência Farmacêutica em Minas Gerais”, e 

receberei uma cópia deste documento. 

 

Você entendeu as informações e concorda em participar?  

☐ Sim. Eu fui informado sobre os objetivos da pesquisa e porque o pesquisador 

precisa da minha colaboração, e entendi a explicação. Por isso, eu concordo em 

participar do projeto.  

☐ Não. Não concordo em participar. 

 

Confirme seu endereço de e-mail: 

Seu endereço de e-mail é importante para validarmos seu consentimento e para 

enviar os resultados da pesquisa após o término do estudo. 
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APÊNDICE F – Questionário de caracterização sociodemográfica e profissional 

dos gestores municipais – versão final após validação 

 

Versão final do questionário de caracterização sociodemográfica e profissional 

dos gestores municipais, após a etapa de validação de conteúdo, utilizada na coleta 

de dados com os participantes da etapa qualitativa da pesquisa. 

 

Questionário Sociodemográfico dos Participantes 

Nesta etapa, pedimos que você preencha algumas informações sobre seu perfil 

pessoal e profissional. 

Essas informações são importantes para caracterizar os participantes da 

pesquisa e compreender melhor o contexto em que a descentralização do CEAF foi 

implementada nos municípios mineiros. 

Ressaltamos que todos os dados coletados serão utilizados exclusivamente 

para fins acadêmicos, tratados com confidencialidade e não permitirão a identificação 

individual dos participantes nos resultados. 

 

1. Município de atuação à época da descentralização: 

 

2. Gênero autodeclarado: 

Como você se identifica em relação ao gênero? 

 

( ) Feminino ( ) Masculino ( ) Outro ( ) Prefiro não informar 

3. Idade: ______ anos. 

 

4. Estado Civil: 

( ) Solteiro 

( ) Mora com esposo(a) ou companheiro(a) 

( ) Viúvo(a) 

( ) Separado(a), desquitado(a) ou divorciado(a) 

( ) Prefere não informar 
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5. Como você se autodeclara em relação à sua cor ou raça? 
 

( ) Branca ( ) Preta ( ) Parda ( ) Amarela ( ) Indígena 
( ) Não sei/ 
Prefiro não 
responder 

6. Grau de escolaridade: 
 
( ) Ensino médio completo ( ) Mestrado 

( ) Ensino superior completo ( ) Doutorado 

( ) Pós-graduação lato sensu ( ) Outro: ______________________ 

 

7. Formação profissional (curso superior ou técnico): 

 

8. Ano de conclusão da graduação (se houver): 

 

9. Possui pós-graduação? ( ) Sim  ( ) Não, se sim, área da pós-graduação: 

 

10. Durante o período de implantação da descentralização do CEAF no 

município, qual era o seu cargo, função ou atribuição principal? 

 

11. Ano de descentralização do CEAF no município: 

 

12. Atualmente, onde você atua? 

( ) Na gestão da assistência farmacêutica no município 

( ) Em outra área da administração pública municipal 

( ) Em outra esfera da administração pública (estadual ou federal) 

( ) No setor privado 

( ) Atualmente não estou em atividade profissional 

( ) Outro: ______________________ 

 

13. Tempo total de experiência na gestão da assistência farmacêutica: 

 

( ) Menos de 1 ano ( ) 1 a 3 anos ( ) 4 a 6 anos ( ) Mais de 6 anos 
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14. Faixa de renda mensal aproximada, à época da descentralização: 

 

( ) Até 3 salários mínimos ( ) Acima de 10 salários mínimos 

( ) De 3 a 6 salários mínimos ( ) Prefere não responder 

( ) De 6 a 10 salários mínimos  

 

15. Você já participou de cursos ou capacitações específicas sobre gestão da 

assistência farmacêutica? ( ) Sim ( ) Não 

 

16. Qual o porte populacional do município? 

( ) 100.000 a 150.000 habitantes 

( ) 150.001 a 300.000 habitantes 

( ) Acima de 300.000 habitantes 

 

17. Em que medida os treinamentos oferecidos pelo Estado contribuíram para o 

seu aperfeiçoamento profissional? 

 

( ) Contribuíram muito ( ) Não contribuíram 

( ) Contribuíram moderadamente ( ) Não sei avaliar 

( ) Contribuíram pouco ( ) Não recebi treinamento pelo Estado 

 

18. Em que medida as capacitações em serviço, cursos ou eventos que você 

participou, durante o período em que esteve como gestor, contribuíram para o 

seu aperfeiçoamento profissional? 

 

( ) Contribuíram muito ( ) Não sei avaliar 

( ) Contribuíram moderadamente ( ) Não participei de capacitações 

durante o período como gestor ( ) Não contribuíram 
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19. Em que medida o apoio técnico e institucional oferecido pelo Estado 

contribuiu para a implementação da descentralização do CEAF no município? 

 

( ) Contribuiu muito ( ) Não contribuiu 

( ) Contribuiu moderadamente ( ) Não sei avaliar 

( ) Contribuiu pouco  

 

Observações (caso queira detalhar ou exemplificar sua resposta): 

 

20. Em que medida o apoio da gestão municipal (Secretaria de Saúde e demais 

setores municipais) contribuiu para a implementação da descentralização do 

CEAF no município? 

 

( ) Contribuiu muito ( ) Não contribuiu 

( ) Contribuiu moderadamente ( ) Não sei avaliar 

( ) Contribuiu pouco  

 

Observações (caso queira detalhar ou exemplificar sua resposta): 

 

Conferência da transcrição 

Deseja receber a transcrição do grupo focal para leitura, conferência e eventual 

manifestação quanto ao conteúdo registrado? 

Após a realização do grupo focal, a gravação será transcrita para fins de análise 

da pesquisa. Caso deseje, você poderá receber a transcrição referente à discussão 

para verificar se o conteúdo registrado representa adequadamente sua participação, 

podendo indicar eventuais correções, esclarecimentos ou observações. 

( ) Sim, desejo receber a transcrição para conferência. 

( ) Não, não desejo receber a transcrição para conferência. 
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APÊNDICE G – Roteiro norteador do grupo focal – versão final após validação 

 

Objetivo: orientar a condução do grupo focal para investigação das percepções 

e experiências de gestores municipais acerca da implementação da Política de 

Descentralização do Componente Especializado da Assistência Farmacêutica. 

 

a)  Acolhimento e apresentação 

• Acolhimento e agradecimento aos participantes pela disponibilidade.  

• Apresentação do pesquisador e da pesquisa.  

• Breve contextualização do objetivo do estudo.  

• Explicação sobre a dinâmica e a finalidade do grupo focal.  

 

b). Esclarecimentos éticos e orientações para participação 

• Informação sobre a aprovação da pesquisa pelo Comitê de Ética em Pesquisa.  

• Reforço quanto à confidencialidade das informações e ao anonimato dos 

participantes.  

• Esclarecimento de que as manifestações representam percepções e 

experiências pessoais e profissionais, não posicionamentos institucionais dos 

municípios.  

• Informação sobre a gravação do encontro para posterior transcrição e análise.  

• Orientação quanto ao respeito aos turnos de fala e à liberdade de participação.  

• Reforço sobre a inexistência de respostas certas ou erradas e sobre o direito 

de não responder a questões que gerem desconforto.  

 

c). Questões norteadoras 

 

1. Como foi, de forma geral, o processo de implementação da PDCEAF nos 

municípios de vocês? 

 

2. Quais mudanças vocês perceberam após a descentralização do CEAF? 

Questão complementar: Foram identificados avanços, dificuldades ou aspectos 

que permaneceram semelhantes ao período anterior à descentralização? 
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3. Quais foram as principais dificuldades enfrentadas pelos municípios durante 

a implantação da descentralização? 

 

4. Como vocês avaliam a participação e o suporte oferecido pelo governo 

estadual nesse processo? 

 

5. De que forma a descentralização impactou a organização e os fluxos de 

trabalho da Assistência Farmacêutica municipal? 

 

6. Quais estratégias ou práticas ajudaram os municípios a enfrentar os desafios 

da implementação? 

 

7. Quais pontos positivos vocês destacariam nesse processo de 

descentralização? 

 

8. Que melhorias ou sugestões vocês consideram importantes para aprimorar 

a execução da PDCEAF nos municípios? 

 

d). Encerramento 

• Disponibilização de espaço para inclusão de aspectos considerados relevantes 

e não contemplados nas questões anteriores.  

• Agradecimento pela participação e pelas contribuições à pesquisa.  

• Encerramento do grupo focal.  
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APÊNDICE H – Produto técnico-tecnológico: relatório técnico conclusivo com 

matriz orientadora 
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ANEXO A – Comprovação de aprovação do projeto pelo Comitê de Ética em 

Pesquisa 

Parecer nº 7.753.360. CAAE nº 90566625.8.0000.5154. Aprovado em 08/08/2025. 

Nota: Apresenta-se, neste anexo, extrato do Parecer Consubstanciado do CEP da 

UFTM, referente ao protocolo aprovado na Plataforma Brasil, contendo a página de 

identificação do projeto e as páginas finais com as considerações conclusivas, 

situação do parecer e aprovação ética. O documento original é composto por 13 

páginas; neste anexo, foram inseridas as páginas 1, 11, 12 e 13, permanecendo a 

versão integral disponível junto à pesquisadora e/ou na Plataforma Brasil. 

 

 



168 
 

 

 

 



169 
 

 

 

 



170 
 

 

Fonte: Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal do Triângulo Mineiro (2025). 
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ANEXO B – Formulário de cadastro do produto técnico-tecnológico plataforma 

sucupira 

 

1 – Tipo de Produção 

Técnica 

2 – Subtipo de Produção 

Serviços Técnicos 

3 – Natureza 

Relatório Técnico 

4 – Duração do desenvolvimento do produto técnico (em meses) 

2 meses 

5 – Número de páginas 

21 páginas aos praticantes e 26 com as confirmações de entrega. 

6 – Disponibilidade do documento (PTT). (Marcar apenas uma opção) 

 Restrita  

X Irrestrita  

 

7 – Instituição financiadora  

Esta pesquisa foi autofinanciada pela pesquisadora, realizada fora do horário de 
trabalho e envolveu custos próprios relacionados a energia elétrica, acesso à internet, 
material de escritório, impressão e organização dos documentos, em valor aproximado 
de R$ 150,00. 

8 – Cidade que realizou o produto técnico 

Uberaba/MG 

9 – País  

Brasil 

 

10 – Qual a forma de divulgação do seu PTT? (Marcar apenas uma opção) 

X 
Meio digital – disponibilização do texto em um repositório ou site de 
acesso público, via internet. 

 
Vários – disponibilização em uma combinação de, pelo menos, duas 
modalidades.  
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11 – Idioma no qual foi redigido o texto original para divulgação  

Português 

12– Título do seu PTT em inglês (Todas as iniciais de palavras em maiúsculas, 
exceto as conjunções) 

Technical Conclusive Report: Guiding Matrix for the Implementation and Improvement 
of the Decentralization of the Specialized Component of Pharmaceutical Services in 
Municipalities of Minas Gerais 

13 – Número do DOI (se houver)  

Não se aplica. 

14 – URL do DOI (se houver)  

Não se aplica. 

15 –Subtipos – produtos técnicos/tecnológicos. (Marcar apenas uma opção) 
 

Relatório técnico conclusivo – Relatório técnico conclusivo per se 
 

Relatório técnico conclusivo – Processo de gestão elaborado 
 

Relatório técnico conclusivo – Pesquisa de mercado elaborada 
 

Relatório técnico conclusivo – Simulações, cenarização e jogos 
aplicados 

 
Relatório técnico conclusivo – Valoração de tecnologia elaborado 

 
Relatório técnico conclusivo – Modelo de negócio inovador elaborado 

X Relatório técnico conclusivo – Ferramenta gerencial elaborada 
 

Relatório técnico conclusivo – Pareceres e/ou notas técnicas sobre 
vigência, aplicação ou interpretação de normas elaboradas 

 
Manual/Protocolo – Protocolo tecnológico experimental/aplicação ou 
adequação tecnológica 

 
Manual/Protocolo – Manual de operação técnica elaborado 

16– Finalidade do seu PTT  

Apoiar a gestão municipal no planejamento, na implantação, no acompanhamento e 
no aprimoramento da descentralização do CEAF, por meio de uma matriz orientadora 
com recomendações práticas baseadas nas percepções de gestores municipais. 

17 – Qual o nível de impacto do seu PTT? (Marcar apenas uma opção) 
Impacto consiste na transformação causada pelo produto técnico/tecnológico 
no ambiente (organização, comunidade, localidade, etc.) ao qual se destina. 
 

Alto 
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X Médio 
 

Baixo 

18 – Qual o tipo de demanda do seu PTT? (Marcar apenas uma opção) 

X Espontânea (Identificou o problema e desenvolveu a pesquisa e o PTT) 
 

Por concorrência (Venceu a concorrência) 
 

Contratada (Solicitação da instituição, sendo ou não remunerado) 

19 – Qual o impacto do objetivo do seu PTT? (Marcar apenas uma opção) 
 

Experimental  

X Solução de um problema previamente identificado 
 

Sem um foco de aplicação previamente definido 

20 – Qual a área impactada pelo seu PTT? (Marcar apenas uma opção) 
 

Econômica 

X Saúde 
 

Ensino 
 

Social 
 

Cultural 
 

Ambiental 
 

Científica 
 

Aprendizagem 

21 – Qual o tipo de impacto do seu PTT neste momento? 

X Potencial (Quando ainda não foi implementado/adotado pela instituição) 
 

Real (Quando já foi implementado/ adotado pela instituição) 

22 – Descreva o tipo de impacto do seu PTT (255 caracteres com espaço) 

Converte achados científicos em matriz gerencial para apoiar planejamento, fluxos, 
comunicação e monitoramento do CEAF, com impacto organizacional, prático, social 
e em políticas públicas de saúde. 

23 – Seu PTT é passível de replicabilidade? 

X SIM (Quando o PTT apresenta características encontradas em outras 
instituições, podendo ser replicado e/ou a metodologia está descrita de 
forma clara, podendo ser utilizada facilmente por outro pesquisador). 
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NÃO (Quando o PTT apresenta características tão específicas, que não 
permite ser realizado por outro pesquisador, em outra instituição e/ou a 
metodologia é complexa e sua descrição no texto não é suficiente para que 
outro pesquisador replique a pesquisa. 

24 – Qual a abrangência territorial do seu PTT? Marque a maior abrangência de 
acordo com a possibilidade de utilização do seu PTT. (Marcar apenas uma 
opção) 
 

Local (Só pode ser aplicado/utilizado na instituição estudada e em outras 
na mesma localidade). 

X 
Regional (Pode ser aplicado/utilizado em instituições semelhantes em nível 
regional dentro do estado). 

 
Nacional (Pode ser aplicado/utilizado em qualquer instituição semelhante, 
em todo o território nacional). 

 
Internacional (Pode ser aplicado/utilizado por qualquer instituição 
semelhante em outros países). 

25 – Qual o grau de complexidade do seu PTT? (Marcar apenas uma opção) 

Complexidade é o grau de interação dos atores, relações e conhecimentos 
necessários à elaboração e ao desenvolvimento de produtos técnico-
tecnológicos.  
 

Alta (Quando o PTT contemplou a associação de diferentes novos 
conhecimentos e atores/empresas para a solução de problemas). 

X 
Média (Quando o PTT contemplou a alteração/adaptação de 
conhecimentos pré-estabelecidos por atores/empresas diferentes para a 
solução de problemas). 

 
Baixa (Quando o PTT utilizou a combinação de conhecimentos pré-
estabelecidos por atores/empresas diferentes ou não). 

26 – Qual o grau de inovação do seu PTT? (Marcar apenas uma opção) 

Intensidade do conhecimento inédito na criação e desenvolvimento do produto. 
 

Alto teor inovativo – Inovação radical, mudança de paradigma. 

X 
Médio teor inovativo – Inovação incremental, com a modificação de 
conhecimentos pré-estabelecidos. 

 
Baixo teor inovativo – Inovação adaptativa, com a utilização de 
conhecimento pré-existente. 

 
Sem inovação aparente – Quando o PTT é uma replicação de outro 
trabalho já existente, desenvolvido para instituições diferentes, usando a 
mesma metodologia, tecnologia, autores. 
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27 – Qual o setor da sociedade beneficiado por seu PTT? (Marcar apenas uma 
opção) 
 

Agricultura, pecuária, produção florestal, pesca e aquicultura 
 

Indústria da transformação 
 

Água, esgoto, atividade de gestão de resíduos e descontaminação 
 

Construção 
 

Comércio, reparação de veículos automotores e motocicletas 

 
Transporte, armazenagem e correio 

 
Alojamento e alimentação 

 
Informação e comunicação 

 
Atividades imobiliárias 

 
Atividades profissionais, científicas e técnicas 

 
Atividades administrativas e serviços complementares 

 
Administração pública, Defesa e seguridade social 

 
Educação 

X Saúde humana e serviços sociais 
 

Artes, cultura, esporte e recreação 
 

Outras atividades de serviços 
 

Serviços domésticos 
 

Organismos internacionais e outras instituições extraterritoriais 
 

Indústrias extrativas 
 

Eletricidade e gás 

28 – Há declaração de vínculo do seu PTT com o PDI da instituição na qual foi 
desenvolvido? 

 
SIM 

X NÃO 

29 – Houve fomento para o desenvolvimento do seu PTT?  
 

Financiamento  
 

Cooperação 
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X Não houve 

30 – Há registro de propriedade intelectual do seu PTT? 
 

SIM 

X NÃO 

31 – Qual o estágio atual da tecnologia do seu PTT? 
 

Piloto ou protótipo 

X 
Finalizado ou implantado (o PTT pode estar finalizado enquanto proposta, 
foi realizado diagnóstico de uma situação e apresenta sugestões para a 
solução de problemas).  

 
Em teste 

32– Há transferência de tecnologia ou conhecimento no seu PTT? 

X 
SIM (recomendações de melhorias de processos/políticas públicas que 
serão analisadas e acatadas total ou parcialmente por servidores da 
instituição pública).  

 
NÃO 

33 – URL do seu PTT (colocar o link que o PTT pode ser encontrado) 

Não preencher. 

34 – Observação – utilize até 255 caracteres para descrever algo que destaca o 
seu PTT e que não foi contemplado nos itens anteriores. 

Produto construído a partir da escuta de gestores municipais da Assistência 
Farmacêutica, transformando desafios reais da descentralização do Componente 
Especializado da Assistência Farmacêutica em recomendações gerenciais aplicáveis. 

35– Seu PTT está alinhado com qual eixo temático?  
 

Atuação do Estado e sua Relação com Mercado e Sociedade 

 
Práticas de Gestão Sustentáveis 

X Políticas Públicas: Formulação e Gestão 
 

Transformação e Inovação Organizacional 

Fonte: Adaptado de Universidade Federal do Triângulo Mineiro (2026). 

 


